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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
No conjunto de todas as frases, as proposições encontram-se 
entre aquelas classificadas como declarativas e verbais, ou seja, 
entende-se como proposição todo conjunto de palavras ou 
símbolos que exprimam um pensamento de sentido completo, 
para o qual seja possível atribuir, como valor lógico, ou a verdade 
ou a falsidade. Assim, as proposições transmitem pensamentos, 
isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que se formam a 
respeito de determinados entes. Com base nessas informações, 
julgue se os itens a seguir são proposições. 

41 Que excelente local de trabalho! 

42 Marcos não é um político desonesto, pois não é um político. 

43 Todo governante toma decisões, tendo como principal 
preocupação sua conservação no poder. 

44 Esta afirmação é falsa. 

45 O pior atentado terrorista da história ocorreu no dia 11 de 
setembro de 2011? 

46 Elabore hoje o parecer técnico para concessão de direitos 
relativos ao registro da marca. 

Uma proposição composta P é construída utilizando as 
proposições simples p, q e r e substituindo-se os espaços em 

( )___ ___p q r  por um dos conectivos lógicos ∧ , ∨ , → , 

↔  e ∨ , que significam ‘e’, ‘ou’, ‘se ..., então’, ‘se, e somente 

se’ e ‘ou ..., ou’, respectivamente. A partir dessas informações, 
julgue os itens subsequentes. 

47 Quaisquer que sejam os conectivos escolhidos para o 
preenchimento dos espaçoes, a proposição P será 
contingente, ou seja, ela não será uma tautologia nem uma 
contradição. 

48 Há mais de 50 maneiras de se construir a proposição P. 

49 O número de linhas da tabela verdade correspondente à 
proposição P independe dos conectivos escolhidos para sua 
construção. 

50 Supondo que seja escolhido o mesmo conectivo lógico para 
o preenchimento dos dois espaços, os valores lógicos 
assumidos pela proposição P independerão do conectivo 
escolhido. 

51 Suponha que seja escolhido o mesmo conectivo lógico para 
o preenchimento dos dois espaços e fixados os valores 
lógicos para as proposições p, q e r tanto na proposição P 

quanto na proposição: ( )___ ___p q r . Nessa situação, o 

valor lógico da proposição P será o mesmo da proposição 

( )___ ___p q r . 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma proposição 
que deve ser julgada se, do ponto de vista lógico, é equivalente à 
proposição “Se for autorizado por lei, então o administrador 
detém a competência para agir”. 

52 Quando for autorizado por lei, o administrador terá a 
competência para agir. 

53 Sempre que for autorizado por lei, o administrador deterá a 
competência para agir. 

54 Desde que seja autorizado por lei, o administrador detém a 
competência para agir. 

55 O administrador detém a competência para agir, pois foi 
autorizado por lei. 

56 Somente se for autorizado por lei, o administrador deterá a 
competência para agir. 
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Considerando a proposição P: Se cada um busca o melhor para si 
em uma complexa relação de interdependência de estratégias 
similar a um jogo, quando você toma uma decisão, o resultado de 
sua escolha depende da reação dos outros jogadores, julgue os 
próximos itens a respeito de proposições logicamente 
equivalente. 

57 A proposição P é logicamente equivalente a: Se cada um 
busca o melhor para si em uma complexa relação de 
interdependência de estratégias similar a um jogo e você 
toma uma decisão, então o resultado de sua escolha depende 
da reação dos outros jogadores. 

58 A negação da proposição “cada um busca o melhor para si 
em uma complexa relação de interdependência de estratégias 
similar a um jogo e você toma uma decisão” é logicamente 
equivalente a “cada um busca o pior para si em uma 
complexa relação de interdependência de estratégias similar 
a um jogo ou você não toma uma decisão”. 

59 A proposição P é logicamente equivalente a “ninguém busca 
o melhor para si em uma complexa relação de 
interdependência de estratégias similar a um jogo ou você 
não toma uma decisão e o resultado de sua escolha depende 
da reação dos outros jogadores”. 

60 A proposição P é logicamente equivalente a “se sua escolha 
não depende da reação dos outros jogadores, então cada um 
busca o pior para si em uma complexa relação de 
interdependência de estratégias similar a um jogo ou você 
não toma uma decisão”. 

61 A negação da proposição P é logicamente equivalente a 
“cada um busca o melhor para si em uma complexa relação 
de interdependência de estratégias similar a um jogo e você 
toma uma decisão ou o resultado de sua escolha não depende 
da reação dos outros jogadores”. 

62 Se é falsa a proposição “cada um busca o melhor para si em 
uma complexa relação de interdependência de estratégias 
similar a um jogo”, então é verdadeira a proposição P 
independentemente do valor lógico de suas demais 
proposições simples constituintes. 

P: Se o eleitor tem informação completa e barata sobre os custos 
e benefícios dos serviços públicos providos, então vota em 
candidatos cujo plano de governo coincide com suas 
preferências. 

Q: Se o eleitor vota em candidatos cujo plano de governo 
coincide com suas preferências, então o nível de gasto público 
reflete a preferência do eleitor. 
R: Se os governos tendem a escolher estratégias de tributação que 
levam o eleitor a subestimar os verdadeiros preços dos serviços 
públicos providos, então o eleitor é induzido a apoiar níveis 
muito elevados de gasto público ou o nível de gasto público não 
reflete a preferência do eleitor. 

Em relação às proposições acima, julgue os itens subsecutivos. 

63 O argumento que tem como premissas as proposições P, Q e 
R e como conclusão “o eleitor vota em candidatos cujo plano 
de governo coincide com suas preferências” é válido. 

64 A negação da proposição “o eleitor é induzido a apoiar 
níveis muito elevados de gasto público ou o nível de gasto 
público não reflete a preferência do eleitor” é logicamente 
equivalente a “o eleitor não é induzido a apoiar níveis muito 
elevados de gasto público e o nível de gasto público reflete a 
preferência do eleitor.” 
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  Um órgão público pretende organizar um programa de 
desenvolvimento de pessoas que contemple um conjunto de 
ações de educação continuada. Quando divulgou a oferta de um 
curso no âmbito desse programa, publicou, por engano, um 
anúncio com um pequeno erro nos requisitos. Em vez de “os 
candidatos devem ter entre 30 e 50 anos e possuir mais de cinco 
anos de experiência no serviço público” (anúncio 1), publicou 
“os candidatos devem ter entre 30 e 50 anos ou possuir mais de 
cinco anos de experiência no serviço público” (anúncio 2). 

Considere que X  = o conjunto de todos os servidores do órgão; 
A = o conjunto dos servidores do orgão que têm mais de 30 anos 
de idade; B = o conjunto dos servidores do orgão que têm menos 
de 50 anos de idade e C = o conjunto dos servidores do orgão 
com mais de cinco anos de experiência no serviço público. 
Sabendo que X, A, B, e C têm, respectivamente, 1.200, 800, 900 e 
700 elementos, julgue os itens seguintes. 

65 O conjunto dos servidores que satisfazem ao requisito do 
anúncio 1 é corretamente representado por A∩B∩C. 

66 O conjunto de servidores que satisfazem os requisitos de 
apenas um anúncio é corretamente representado por 
AUBUC – A∩B∩C. 

67 X=AUB. 

68 As informações do enunciado permitem inferir que, no 
máximo, 300 servidores não poderiam satisfazer aos 
requisitos de nenhum anúncio. 

69 Selecionando-se ao acaso um servidor no órgão, a 
probabilidade de ele ter mais de 30 anos é superior a 75%. 

70 Sejam p(x) e q(x) sentenças abertas com universo X dadas 
respectivamente por “o servidor x tem entre 30 e 50 anos de 
idade” e “o servidor x possui mais de cinco anos de 
experiência no serviço público”. Então, se C é subconjunto 
de A∩B, então o conjunto verdade associado à sentença 
aberta p(x)→q(x) coincide com o conjunto universo X. 

Julgue os itens seguintes, a respeito do direito de propriedade 
industrial. 

71 O direito de propriedade intelectual abrange o direito de 
propriedade industrial e o direito autoral. 

72 Segundo a doutrina, o direito de propriedade industrial 
protege uma determinada obra em si e o direito autoral 
protege uma técnica. 

73 Para efeitos legais, a marca é considerada um bem móvel e 
imaterial. 

74 A invenção, o modelo de utilidade, a marca e o desenho 
industrial são bens protegidos pelo direito de propriedade 
industrial mediante concessão de registro. 

Acerca do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), 
julgue os itens subsequentes. 

75 O INPI é uma empresa pública federal, com personalidade 
jurídica de direito privado, incumbida da execução das 
normas da propriedade industrial, como o processamento e o 
exame dos pedidos de patente ou de registro. 

76 Considere que determinada pessoa jurídica pretenda 
promover uma ação judicial contra o INPI, por não 
concordar com uma decisão administrativa relacionada a um 
desenho industrial. Nesse caso, a ação deve ser proposta 
perante a Justiça estadual do Rio de Janeiro. 
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Julgue os itens seguintes, relativos às disposições normativas 
relacionadas ao desenho industrial.  

77 São requisitos do desenho industrial a novidade, a 
originalidade, a aplicação industrial e o não impedimento 
legal. 

78 O desenho industrial, assim como as obras de arte, pode ter 
meramente funções voltadas à estética e à decoração. 

79 O desenho industrial não atribui nova utilidade ao objeto. A 
inovação apenas altera a aparência deste. 

80 O formato singular e específico mais arredondado que se dá 
a um modelo de automóvel popular, com vistas a torná-lo 
mais atraente ao público consumidor, é um exemplo de 
desenho industrial. 

81 No Brasil, a forma de exame adotado para o registro do 
desenho industrial é o da livre concessão, não havendo 
exame prévio dos requisitos, como na concessão de patente. 

82 Considere que certa pessoa jurídica obteve o registro de 
desenho industrial de um utensílio doméstico. Nessa 
situação hipotética, essa pessoa jurídica terá o direito de 
exclusividade pelo prazo de quinze anos, contados da data de 
depósito. 

83 O titular de desenho industrial poderá requerer sigilo do 
pedido de registro pelo prazo de cento e oitenta dias 
contados do depósito. Após esse prazo, será processado o 
pedido. 

84 Suponha que certa pessoa física pretenda obter a prorrogação 
da vigência do registro de desenho industrial. Nessa 
situação hipotética, a prorrogação será admitida por até dois 
períodos sucessivos de cinco anos cada, mediante pedido 
formulado no último ano de vigência do registro e instruído 
com comprovante de pagamento de retribuição legal. 

85 À pessoa física que, de boa fé, já explorava seu objeto no 
país antes da data do depósito do pedido de registro de 
desenho industrial, será assegurado o direito de continuar a 
exploração, mediante o pagamento de retribuição ao INPI e 
ao titular do desenho industrial. 

86 O processo administrativo de nulidade do registro do 
desenho industrial poderá ser instaurado de ofício. 

87 A pessoa que obtiver a concessão do registro de um desenho 
industrial tem a obrigação de promover o pagamento de 
retribuição quinquenal, a partir do segundo quinquênio da 
data do depósito, sob pena de extinção do registro.  

No que se refere à disciplina jurídica aplicável às marcas, julgue 
os itens subsecutivos. 

88 O sinal sonoro ou olfativamente perceptível pelas pessoas 
não pode ser registrado como marca. 

89 Suponha que certa pessoa jurídica seja titular de uma marca 
que entenda ser de alto renome. Nessa situação hipotética, 
ela deverá promover uma ação judicial para que o Poder 
Judiciário a declare como tal. 

90 Não é admissível que pessoa jurídica que divulgue um de 
seus serviços sob a marca Malapronta, ainda que tenha 
conquistado um público considerável, obtenha o registro 
dessa marca, já que utilizou, para a composição do nome da 
marca, verbetes comuns que não podem ser apropriados com 
exclusividade por ninguém, pois são de uso corriqueiro e 
desprovidos de originalidade. 

91 Em conformidade com a legislação de regência, marca de 

certificação é aquela usada para distinguir um produto ou 

serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem 

diversa. 

92 Termos técnicos usados na indústria, que tenham relação 

com os produtos a distinguir, não podem ser registrados 

como marca. 

93 Será assegurada proteção especial à marca de alto renome 

registrada no INPI, em todos os ramos de atividade, desde 

que comprovada a possibilidade de confusão desta marca 

com outra, ainda que as empresas atuem em áreas distintas, 

tenham clientela específica e produtos que não se 

identifiquem. 

94 As marcas nominativas são constituídas por palavras, forma 

plástica do produto em que haja capacidade distintiva e que 

esteja livre de efeitos técnicos. 

95 A declaração de nulidade do registro de marca produzirá 

efeitos a partir da data do depósito do pedido. 

96 Reputa-se marca notoriamente conhecida aquela famosa em 

seu ramo de atuação. A proteção a essa marca se mantém 

restrita ao seu nicho de mercado e depende de ela estar 

previamente depositada ou registrada no Brasil. 

No que concerne às indicações geográficas, à doutrina e à 

legislação vigente a respeito desse assunto, julgue os itens 

seguintes. 

97 Segundo a doutrina majoritária, indicação de procedência é o 

nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu 

território, que designe produto ou serviço cujas qualidades 

ou características se devam exclusiva ou essencialmente a 

esse meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

98 Considere que certa cidade localizada no interior do estado 

de Minas Gerais seja um polo produtor de calçados. Nessa 

situação hipotética, essa cidade pode ser considerada uma 

indicação de procedência no que se refere a esse produto 

específico. 

99 Suponha que em certa região de país europeu seja produzida 

bebida alcoólica mundialmente conhecida e que o nome 

dessa região designe esse produto específico, cujas 

qualidades estejam diretamente associadas às características 

daquela região. Nessa situação hipotética, essa região é 

considerada uma denominação de origem. 

100 Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão estabelecer as condições de registro das indicações 

geográficas.
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PROVA DISCURSIVA 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva 
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados 
fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.  

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer 
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. 

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e 
estrutura textuais (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos). 

 

 

  A propriedade intelectual é um instrumento recente do capitalismo: o direito de autor só foi 

internacionalmente reconhecido e oficializado no final do século XIX, a partir da Convenção de Berna. No 

capitalismo tardio informatizado, entretanto, ela se tornou um problema e uma contradição para as 

corporações cujo trunfo é a circulação de conteúdo intelectual, não sua produção. Para elas, é fundamental 

que o trabalho intelectual seja barato ou gratuito. E, para isso, é preciso que ele seja indiferenciado, que o 

seu valor seja medido unicamente de modo quantitativo, cumulativo — e não qualitativo ou subjetivo.  

  Há alguns anos, a revista The New Yorker publicou uma longa reportagem sobre a disputa entre os 

herdeiros de James Joyce e uma pesquisadora da Universidade Stanford, na Califórnia, pelos direitos de 

publicação da correspondência do escritor. O artigo pintava um quadro favorável à pesquisadora e a 

transformava em símbolo da necessidade de uma legislação mais democrática, condizente com as 

exigências estabelecidas pelo uso da Internet. A reportagem estava em sintonia com os princípios do 

Creative Commons e de outras propostas alternativas ao tradicional, restritivo e cada vez mais insustentável 

copyright, o direito autoral.  

  O Creative Commons busca adaptar o direito autoral a uma situação de fato e irreversível, permitindo 

ao autor decidir o quanto deseja ceder dos seus direitos. Essas iniciativas buscam alternativas a esse direito, 

condenado à morte pela nova economia da informação. Mas, a despeito das boas intenções, elas só se 

propõem a agir no lado mais frágil do direito de propriedade, aquele que diz respeito ao trabalho 

intelectual individual e, sobretudo, ao trabalho intelectual circunscrito às artes e à cultura. Nenhuma 

empresa abrirá mão de suas patentes científicas ou industriais em nome da visibilidade, do bem comum ou 

do direito à informação.  

 
Bernardo Carvalho. Em defesa da obra. Internet: <www.observatoriodaimprensa.com.br> (com adaptações). 

 
 
Tendo o texto acima e os textos da prova de Conhecimentos Básicos apenas como referência inicial, redija um texto dissertativo a 
respeito de direitos autorais. 
 
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
 
• remuneração e subsistência do autor, profissional e trabalhador; [valor: 4,50 pontos] 
• democratização e popularização da informação, da arte e da cultura. [valor: 5,00 pontos] 
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